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EDITAL DE LICITAÇÃO

EXCLUSIVA ME / EPP
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que  a DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO TOCANTINS, UASG: 926040, por meio de seu Pregoeiro,
designado pela Portaria nº 304 de 22 de março de 2022, torna público que fará realizar
licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando a eventual aquisição de eletrodomésticos e
eletroeletrônicos, para atender às demandas da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência – Anexo I ao presente Edital. A licitação será regida pela Lei 10.520/2002,
Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal 10.024/2019, Lei Complementar nº
123/2006, Decreto Federal 8.538/2015, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações, além das demais normas pertinentes e das condições
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos.
 

1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO INTERNO: 23.0.000000520-7
PREGÃO ELETRÔNICO: nº 19/2023
DIA: 04/05/2023
HORÁRIO: 08:30 (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
CÓDIGO UASG: 926040
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.compras.gov.br e
http://www.defensoria.to.def.br/
 

1.1. Constitui parte integrante deste Edital
1.1.1. Anexo I – Termo de Referência
1.1.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços
1.1.3. Anexo III – Minuta de contrato
1.1.4. Anexo IV – Modelo da Proposta Readequada
 
 

http://www.compras.gov.br/
http://www.compras.gov.br/
http://www.defensoria.to.def.br/


2. DO OBJETO
2.1. Escolha da melhor proposta para Registro de Preços para eventual e futura aquisição
de eletrodomésticos, eletroeletrônicos e quadros branco e de cortiça, para atender às
demandas da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no constantes do Termo de Referência – Anexo I
ao presente Edital.
2.2. As quantidades descritas são estimadas, e serão solicitadas de acordo com as
necessidades, conforme especificações, quantitativos e rotinas descritas no ANEXO I –
Termo de Referência, integrantes deste edital, independente de transcrição.
2.3. A licitação será realizada por item, e o critério de julgamento adotado será o de
menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.
2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet e
as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 247.298,22
(duzentos e quarenta e sete mil e duzentos e noventa e oito reais e vinte e dois
centavos), conforme Anexo I – Termo de Referência.
3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos oriundos do
Tesouro Estadual, consignados no Orçamento da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins, cuja programação é a seguinte:
 

Programa de trabalho: 03.122.1143.2188, 03.091.1173.2024
Elemento de Despesa: 4.4.90.52
Fonte: 1.500.0000.000
UG: 49010
Programa de trabalho: 03.091.1173.4004
Elemento de Despesa: 4.4.90.52
Fonte: 1.759.0000.240
UG: 50350
 
 

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%253a%252f%252fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.
5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
5.1.2. O presente certame é de participação exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;
5.2.1.1. Não serão admitidos participantes cuja sanção, de suspensão temporária ou de
impedimento vigente, tenha sido aplicada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública, pouco importando a órbita federativa.
5.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
5.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49;
5.3.1.1. Tratando-se de licitação exclusiva  a assinalação do campo “não”, impedirá o
prosseguimento no certame;



5.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
5.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III
do art. 5º da Constituição Federal;
5.3.8. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
6.1. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.1.1. As propostas deverão consignar no(s) campo(s) apropriado(s) do sistema o preço
total, expresso em reais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes, e demais encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.6. Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto
diverso daquele requerido nesta licitação.
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as



propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.
6 .8 . Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA COMPRASNET
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1. Valor unitário e total do item;
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3 . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
7.6. O preenchimento da proposta no sistema comprasnet não isenta o licitante de
encaminhar a proposta inicial a que se refere o subitem 6.1.
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e



os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item .
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser 0,5% (meio por cento).
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido



neste Edital e seus anexos.
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
8.21.1. no País;
8.21.2. por empresas brasileiras;
8.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
8.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
8.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.23.2. A negociação pode se resumir à provocação do licitante para se manifestar quanto
à possibilidade de redução do preço no prazo que o Pregoeiro assinalar, prevalecendo a
última proposta em caso de silêncio.
8.23.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta, podendo desde logo desclassifica-la acaso constatado desatendimento das
demais condições de participação ou habilitação.
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar
preço manifestamente inexequível.
9.2.1. Considera-se preço máximo o valor estimado para o item.
9.2.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas dos licitantes que sejam inferiores a



70% do mais baixo entre os valores previstos no art. 48, § 1º, “a” e “b” da Lei
8.666/1993. Isto é: (a) o valor orçado pela administração pública e (b) a média
aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor orçado pela
administração.
9.2.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;
9.2.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto.
9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
9.6. O Pregoeiro deve encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
9.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro novamente verificará
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
 

10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
10.1.1. SICAF;
10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
10.1.3.3. Constatada a existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será
convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira
e habilitação técnica.
10.2.1. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no
SICAF devem ser encaminhados.
10.2.2. A consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, feita pelo
Pregoeiro, constitui meio legal de prova para fins de habilitação, conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019.
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas,
sob pena de inabilitação.
10.3.1. Documentos complementares são aqueles que se prestam à confirmação dos já
apresentados, vedada a inclusão de documento que deveria ter sido cadastrado para
habilitação juntamente com a proposta inicial.
10.3.2. A vedação da inclusão de documento novo não alcança documento ausente,
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, e que
não foi juntado com os demais documentos de habilitação e/ou proposta, por equivoco ou
falha. (Acórdãos TCU - Plenário: 1.211/2021, 2.443/2021, 2.568/2021, 468/2022 e
988/2022).
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes do licitante, salvo aqueles legalmente permitidos.
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.



10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente
por meio do sistema, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:
 

10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
10.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
10.8.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971
10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
10.8.9. Cédula de identidade ou documento equivalente qualquer que seja a modalidade
empresária.
 

10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive



aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.9.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
 

10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
10.10.2. Balanço Patrimonial acompanhado do resultado do último exercício social,
exigível e apresentado na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado da sede
da licitante; ou Balanço Patrimonial via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital –
SPED, com recibo de entrega, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta. Na apresentação do Balanço Patrimonial digital, a autenticação será
comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital –
SPED;
10.10.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;
10.10.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.
10.10.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante



Passivo Circulante

10.10.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente.
10.10.7. Para fins de habilitação será considerado como data de validade do balanço
patrimonial o dia 30 de abril.
10.10.8. Sendo o participante filial também será aceito balanço patrimonial e
atestado de capacidade técnica em nome da matriz, conforme Acórdãos Plenário
3.056/2008 e 1277/2015, TCU.
 

10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.11.1. Caso não conste qualificação técnica junto ao SICAF, ou o atestado ali
inserido seja incompatível, deverá o licitante detentor da melhor proposta apresentar
cópia de 01 (um) atestado de capacidade técnica ou certidão , expedidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em documento da emitente que conste a razão
social, o CNPJ, o objeto contratado que comprove ter a licitante fornecido o bem ou
serviço, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta
licitação e dados para contato.
10.11.1.1. Os atestados deverão referir-se ao fornecimento de materiais/serviços no
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente e compatíveis, em característica, com o objeto desta licitação.
 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS DA HABILITAÇÃO
11.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.
11.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
11.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.
11.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
11.4. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,



sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
11.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
11.6. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
11.7. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.
11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.
 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.
12.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção ao fornecedor
registrado, se for o caso.
12.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
12.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
 

13. DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será



concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
13 .3 . O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.4. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, os autos do
processo administrativo eletrônico permanecerão com vista franqueada aos interessados,
que deverão solicitá-la pelo e-mail: cpl@defensoria.to.def.br, ou diretamente na CPL.
 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do



Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
 

16. DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
DA VIGÊNCIA E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços se dará na modalidade eletrônica,
devendo o representante legal do licitante vencedor providenciar seu cadastro no Sistema
Eletrônico de Informações – SEI da DPE-TO, através do banner correspondente no sitio
da DPE-TO.
16.3. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência da ata de registro de preços.
16.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços.
16.5. Firmada a Ata de Registro de Preços entre o licitante vencedor e a Defensoria
Pública do Estado do Tocantins, seus signatários passarão a denominar-se: Fornecedor
Registrado e Órgão Gerenciador, respectivamente.
16.6. A Ata poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da empresa,
devidamente munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de
identificação do licitante vencedor.
16.7. Ao firmar a Ata, o Licitante vencedor, quando solicitado pelo Órgão Gerenciador,
obriga-se a fornecer os materiais/serviços a ele adjudicados.
16.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados
a partir da data da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da Defensoria
Pública do Estado do Tocantins.
16.9. Em atendimento ao disposto no § 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, o
quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços, não excederá, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
16.10. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.



16.11. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não
excedam, por órgão ou entidade solicitante, a cinquenta por cento dos quantitativos dos
itens registrados na Ata de Registro de Preços.
 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante melhor classificado.
17.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.
17.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta
individual apresentada durante a fase competitiva.
17.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013.
 

18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
18.1. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado mediante
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.2. O cancelamento do seu registro poderá ser:
18.2.1 . A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando comprovar estar
impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de
força maior;
182.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:
a ) O fornecedor registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado:
b) O fornecedor registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação
técnica exigida no processo licitatório;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
d) O fornecedor registrado não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de
Preços;
e) O fornecedor registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido,
as solicitações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f ) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes.
18.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Gerenciador fará o
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova
ordem de registro.
 



19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

19.1. Após a homologação da licitação, e formalização da Ata de Registro de Preços, a
contratação será formalizada por Termo de Contrato.

19.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

19.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

19.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar a ata de registro de preços ou o contrato.

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência, ANEXO I a este Edital.
 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR
REGISTRADO
20.1. As obrigações do Órgão Gerenciador e do Fornecedor Registrado são as
estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I a este Edital.
 

22. DO PAGAMENTO
22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
ANEXO I a este Edital.
 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20%
(vinte por cento) do valor estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos
o contraditório e a ampla defesa, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias
úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:
a) Não apresentar documentação exigida para o certame;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo fixado em edital;
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;



e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;
g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;
h) Cometer fraude fiscal.
23.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento
convocatório e nota de empenho, a Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das
responsabilidades penal e cível, as seguintes sanções:
a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações
aqui constantes;
b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento)
calculado sobre o valor Contratado;
c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela
Contratada, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o
valor solicitado, por dia de atraso, limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;
23.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser
recolhido em conta da DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis
após a respectiva notificação;
23.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por
ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;
23.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;
23.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla
defesa.
 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
2 4 . 2 . A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
cpl@defensoria.to.def.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Quadra 502
Sul, Avenida Teotônio Segurado, Palmas – TO, CEP: 77021-654, seção de protocolo da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
24.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

mailto:cpl@defensoria.to.gov.br


24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.
24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
24.7.1. Concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, bem
como publicadas na página da DPE-TO e vincularão os participantes e a administração.
 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.



25.11. Fica assegurado à DPE-TO, mediante justificativa, o direito de, a qualquer tempo, e
no interesse da Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte.
25.12. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.
25.13. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da
proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com
data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.
25.14. É responsabilidade da licitante o acompanhamento das publicações oficiais
referentes ao presente procedimento licitatório, inclusive o acompanhamento da
situação do certame no site da Defensoria Pública do Estado do Tocantins
independentemente dos dados constantes do sistema Comprasnet.
25.15. Em caso de indisponibilidade do sistema Comprasnet para o licitante é dever
deste comunicar imediatamente o Pregoeiro via telefone no nº (063) 3142-0567, sob
pena de assumir o ônus disposto no subitem 6.4 deste Edital.
25.16. São válidas todas as comunicações ou notificações encaminhadas aos licitantes
via correio eletrônico nos endereços por eles indicados em suas propostas ou
constantes do SICAF, contando-se os prazos a partir da data do envio.
2 5 . 1 7 . O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.defensoria.to.def.br/ e https://www.compras.gov.br/ (UASG: 926040),
permanecendo os autos do processo administrativo com vista franqueada aos interessados
que a solicitarem.
25.18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro em conformidade com a
legislação preambularmente indicada.
25.19. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro
competente o de Palmas-TO, com exclusão de qualquer outro.
 

Palmas-TO, 17 de abril de 2023.
 

Pedro Alexandre Conceição A. Gonçalves
Primeiro Subdefensor Público-Geral

Documento assinado eletronicamente por Pedro Alexandre Conceição A Gonçalves , Primeiro
Subdefensor Público-Geral, em 17/04/2023, às 09:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0750704 e
o código CRC 1544A9CF.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

https://www.defensoria.to.def.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/


1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de eletrodomésticos, eletroeletrônicos e quadros
branco e de cortiça, para atender às demandas da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Em levantamento realizado pela Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio no
processo 21.0.000000854-8 (evento 0737844), constatou-se que parte dos eletrodomésticos e
eletroeletrônicos em uso na Defensoria Pública do Estado do Tocantins encontra-se com a vida útil acima da
estimada, dos 406 (quatrocentos e seis) equipamentos em uso, 269 (duzentos e sessenta e nove) estão com
durabilidade acima do estimado, ou seja, 66,25% (sessenta e seis vírgula vinte e cinco por cento) estão bem
desgastados, entretanto, ainda em uso. Além disso, temos demandas recorrentes de quadros branco e de
cortiça, o que evidencia o interesse institucional de promover a aquisição dos itens previstos no presente
instrumento.

2.2. Além disso, a DPE-TO constantemente promove a reestruturação de suas instalações, o que demanda a
disponibilização de equipamentos para viabilizar a estrutura adequada ao desempenho das atividades, bem
como ao atendimento à pessoa assistida. É o caso da implantação em curso de 12 (doze) Econúcleos, sedes
próprias da Instituição, em municípios do interior do estado, o que justifica a previsão de atendimento de tais
demandas com os equipamentos previstos no presente instrumento.

2.3. A opção pelo Registro de Preços no processo licitatório visa planejar a intenção de se adquirir os
produtos, de forma parcelada, na medida em que se fizerem necessários, o que gera a necessidade de
aquisições frequentes, razão porque não se pode precisar com exatidão o quantitativo a ser demandado.
Ainda, por questões de limitação do orçamento, vez que a comprovação da disponibilidade orçamentária
somente será exigida no momento da contratação, nos termos do art. 7º, §2º do Decreto nº 7.892/2013.

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

01

GELADEIRA duas portas (Duplex), frost free, com pintura
eletrostática a pó com alta resistência à corrosão; capacidade
mínima de 300 e máxima de 350 litros. Classificação de
eficiência energética nível A emitida pelo Programa
Brasileiro de Etiquetagem PBE do INMETRO. Cor: branca,
tensão: bivolt ou 220V. Garantia mínima de 12 meses.

15 UND 3.252,57 48.788,55

02

FRIGOBAR com capacidade aproximada de 120 litros.
Classificação de eficiência energética nível A emitida pelo
Programa Brasileiro de Etiquetagem PBE do INMETRO.
Cor: branca, tensão: bivolt ou 220V. Garantia mínima de 12
meses.

08 UND 1.429,59 11.436,72



03

BEBEDOURO DE BANCADA DE 10 (DEZ) LITROS,
reservatório 10 litros em PP (Polipropileno), Revestimento
externo em aço escovado eletrozincado, 02 torneiras (01 de
água natural e 01 para água gelada), Acompanha Filtro de
engate rápido, Dimensões Aproximadas 38x34x50 cm.
Tensão: bivolt ou 220V. Garantia mínima de 12 meses.
Produto certificado pelo INMETRO.

10 UND 1.305,49 13.054,90

04

BEBEDOURO INDUSTRIAL EM AÇO INOX DE 50
(CINQÜENTA) LITROS, ideal para altos fluxos (atende
até 125 pessoas/hora gelada, considerando copo de 200 ml),
reservatório 50 litros em PP (Polipropileno), Isolamento em
EPS, Revestimento externo em Inox 430, Base injetada,
Aparador de água frontal em Inox 430 com dreno, Serpentina
interna em aço inox 304, 2 torneiras geladas, podendo optar
por 1 torneira gelada e 1 jato (estes todos em metal
cromado), Gás ecológico R-134. Capacidade de refrigeração
aproximada: 17,0l/h gelado (10ºc).Acompanhado de Filtro de
engate rápido, kit (Dreno) ralo por gravidade, e todo material
necessário para instalação.Dimensões Aproximadas
136x55x60 cm (AlturaxLarguraxComprimento). Tensão:
bivolt ou 220V. Garantia mínima de 12 meses. Produto
certificado pelo INMETRO.

15 UND 2.593,96 38.909,40

05

BEBEDOURO INDUSTRIAL EM AÇO INOX DE 100
(CEM) LITROS, para grande capacidade (atende até 230
pessoas/hora gelada, considerando copo de 200 ml),
reservatório 100 litros em PP (Polipropileno), Isolamento em
EPS, Revestimento externo em Inox 430, Base injetada,
Aparador de água frontal em Inox 430 com dreno, Serpentina
interna em aço inox 304, 3 torneiras geladas, podendo optar
por 2 torneira gelada e 1 jato (estes todos em metal
cromado), Gás ecológico R-134. Capacidade de refrigeração
aproximada: 30,0l/h gelado (10ºc).Acompanhado de Filtro de
engate rápido, kit (Dreno) ralo por gravidade, e todo material
necessário para instalação.Dimensões Aproximadas
136x70x72 cm (AlturaxLarguraxComprimento). Tensão:
bivolt ou 220V. Garantia mínima de 12 meses. Produto
certificado pelo INMETRO.

06 UND 2.988,88 17.933,28

06

PURIFICADOR DE ÁGUA com armazenamento de água
gelada de no mínimo 2 litros, refrigeração por compressor,
com gás ecológico, sistema de filtragem de alta eficiência,
com dupla filtração, bico e pingadeira removíveis que
facilitam a limpeza e o abastecimento de jarras e recipientes
maiores, vida útil do elemento filtrante: 4.000 litros, vazão
mínima; 45 litros/hora, Cor: branca, tensão: bivolt ou 220V.
Garantia mínima de 12 meses.O equipamento deve ser
fornecido com acessórios para sua instalação, tais como:
suporte, parafusos, buchas, mangueiras, conectores, elemento
filtrante etc., bem como manual em português com
instruções para instalação, manutenção, uso e Certificado de
Garantia. Modelo de Referência: Soft Plus da Everest, ou
similar.

10 UND 756,82 7.568,20



07

BEBEDOURO DE COLUNA para garrafão de 20 litros
d’água, em aço, refrigeração por compressor, com gás
ecológico, capacidade mínima do reservatório de 1,8 Litros,
02 torneiras (01 de água natural e 01 para água gelada),
termostato frontal com controle gradual de temperatura (entre
5ºC e 15ºC), sistema de abertura automática do lacre do
garrafão, suporte e aparador de água removível para fácil
limpeza. Cor: branca, tensão: bivolt ou 220V. Classificação
de eficiência energética nível A emitida pelo Programa
Brasileiro de Etiquetagem PBE do INMETRO. Garantia
mínima de 12 meses. Modelo de Referência: Esmaltec, ou
similar.

10 UND 824,90 8.249,00

08

FOGÃO 05 BOCAS/ FORNO A GÁS, com turbo chama,
grades duplas, botões removíveis, forno ergonômico e
esmaltado, com 02 prateleiras (01 ajustável e 01 deslizante),
vidro com visão ampla, luz no forno, acendimento
automático e mesa em aço inox. Cor: branca, tensão: bivolt
ou 220V. Garantia mínima de 12 meses. Modelo de
Referência: Brastemp, ou similar.

10 UND 2.121,89 21.218,90

09

FOGÃO 04 BOCAS/ FORNO A GÁS, COM 01 (UMA)
DAS BOCAS DUPLA CHAMA, grades individuais, botões
removíveis, forno ergonômico e esmaltado, com 02
prateleiras (01 ajustável e 01 deslizante), vidro com visão
ampla, luz no forno, acendimento automático e mesa em aço
inox. Cor: branca, tensão: bivolt ou 220V. Garantia mínima
de 12 meses. Modelo de Referência: Brastemp, ou similar.

15 UND 1.547,12 23.206,80

10

FORNO MICRO-ONDAS com capacidade para 30 litros,
mínimo de 800w de potência, funções de descongelamento e
cozimento pré-programadas, dispondo de: timer, luz interna,
painel de controle eletrônico, prato giratório, relógio e trava
de segurança. Classificação de eficiência energética nível A
emitida pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem PBE do
INMETRO. Cor: branca, tensão: bivolt ou 220V. Garantia
mínima de 12 meses.

15 UND 840,00 12.600,00

11

LIQUIDIFICADOR com jarra/copo de 1,5 litros, mínimo
de 700W de potência, 03 velocidades mínimas, funções:
pulsar e auto limpeza, lâmina em aço inoxidável. Cor: preta
ou branca, tensão: bivolt ou 220V. Garantia mínima de 12
meses.

10 UND 195,99 1.959,90

12

SMART TV LED FULL HD DE 43”, com especificações
mínimas: Resolução de 1920x1080, freqüência de tela de no
mínimo 60 Hz, áudio com potência sonora (RMS) mínima de
16W, decodificador de TV digital (DTV) embutido; Fonte de
alimentação bivolt ou 220V; Contendo: controle remoto,
cabo de força, manual do usuário em língua portuguesa e
manual eletrônico. Garantia mínima de 12 meses.

05 UND 2.000,00 10.000,00



13

SMART TV LED FULL HD DE 32”, com especificações
mínimas: Resolução de 1280x720 pontos; Frequência de tela
de no mínimo 60 Hz; Áudio com potência sonora (RMS)
mínima de 10W; Decodificador de TV digital (DTV)
embutido; Fonte de alimentação bivolt ou 220V; Contendo:
controle remoto, cabo de força, manual do usuário em língua
portuguesa e manual eletrônico. Garantia mínima de 12
meses.

05 UND 1.294,57 6.472,85

14

KIT ANTENA PARABÓLICA DIGITAL SAT &
RECEPTOR, antena de alto ganho para captação de sinais
de TV via satélite. Projetada e otimizada para maior
rendimento, com todos os LNBFs disponíveis no mercado.
Produzida em aço pré-zincado, e alto padrão de acabamento.
A parabólica deverá oferece alta resistência e capacidade de
operação em qualquer condição atmosférica, sem perder o
rendimento. Acompanhada de Suporte Universal Para
Instalação em Parede ou Laje, e todos acessórios necessários,
além de cabo de 10 metros e LNBF. Proteção Contra Raios
UV, Acabamento em Pintura Epóxi, Não Enferruja e Não
Sofre Corrosão, Ajuste de Elevação Contínuo de 40º a 90,
Compatível com Todos os LNBF. Dimensão de 60cm.O
receptor digital (HD) deverá disponibilizar acesso a
programação gratuita da região, com imagem e som digital e
em alta definição, usando a antena parabólica, compatível
com LNBF monoponto ou multiponto e banda universal,
Sintonia de canais digitais SD e HD via satélite, guia de
canais, opções de adicionar, mover e renomear canais, busca
cega de canais, função legenda oculta quando disponível pela
emissora, saída de som e imagem em full HD e A/V
(CVBS), acessórios/cabos e com controle remoto.
Compatível com televisores de tubo e tela plana. Tensão:
bivolt ou 220V. Garantia mínima de 12 meses.

20 UND 669,45 13.389,00

15

VENTILADOR DE PAREDE, diâmetro: 50 cm, grade
protetora em plástico e removível, protetor térmico, 01 hélice
com 06 pás, base de ficção de parede em peça única (maior
durabilidade e resistência), controle gradual de velocidade,
forte e silencioso, 04 inclinações verticais, com inclinação
para o chão e oscilação horizontal, Cor: preta, tensão: bivolt
ou 220V. Garantia mínima de 12 meses. Modelo de
Referência: Arno, ou similar.

10 UND 266,90 2.669,00

16

FRAGMENTADORA DE PAPEL, capacidade de corte de
15 folhas A4, 01 CD/DVD, 1 Cartão. Medidas Aproximadas:
corte de 4x35mm, largura da entrada 220mm, capacidade da
lixeira 18 litros, com função modo reverso. Com rodinhas
para fácil transporte. Cor: Preta, tensão: bivolt ou 220V.
Garantia mínima de 12 meses.

03 UND 1.394,48 4.183,44

17

QUADRO BRANCO DE 120X90 CM, confeccionado em
laminado melânico (fórmica) branco brilhante 100% uv para
uso de marcador de quadro branco. Moldura em alumínio e
cantoneiras plásticas injetadas em polietileno na cor cinza,
com suporte para apagador.Garantia mínima de 90 (noventa)
dias

10 UND 298,30 2.983,00



18

QUADRO CORTIÇA DE 120X90 CM, com moldura em
alumínio e cantoneiras plásticas injetadas em polietileno na
cor cinza, tampo com acabamento em cortiça, base em
cardboard e chapa de fibra de madeira. Para uso de alfinete.
Garantia mínima de 90 (noventa) dias

10 UND 223,89 2.238,90

19

QUADRO CORTIÇA DE 65X45 CM, com moldura em
alumínio e cantoneiras plásticas injetadas em polietileno na
cor cinza, tampo com acabamento em cortiça, base em
cardboard e chapa de fibra de madeira. Para uso de alfinete.
Garantia mínima de 90 (noventa) dias

06 UND 72,73 436,38

TOTAL GERAL R$
247.298,22

 

4. DO CUSTO ESTIMADO

4.1. O valor estimado do procedimento licitatório é de R$ R$ 247.298,22 (duzentos e quarenta e sete mil e
duzentos e noventa e oito reais e vinte e dois centavos);

4.2. A DPE-TO não está prevendo quantidades mínimas a serem adquiridas, promovendo-se a aquisição de
acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência, em igualdade de condições;

4.3. Caberá a Diretoria de Administração a gestão dos preços registrados, verificando-se a adequação destes
aos praticados pelo mercado e às necessidades demandadas por esta Instituição.

 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação do seu
extrato no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

6. DA GARANTIA

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento do objeto, exceto os itens 17,18 e 19 que deverá possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias
conforme Código de Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078/1990.

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.



6.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício
ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado mediante
solicitação justificada da Contratada, aceita pela Contratante.

6.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

6.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da
Contratada.

6.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pela Contratada, condicionado ao atesto do responsável pela fiscalização da execução do objeto e
manutenção das condições iniciais de habilitação;

7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a respectiva ordem bancária;

7.3. O CNPJ constante da nota fiscal ou fatura deverá ser o mesmo indicado na nota de empenho, vinculado
à conta corrente do fornecedor registrado;

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

7.5. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal ou fatura para o pagamento, caso os dados
constantes desta estiverem em desacordo com os dados da Contratante e Contratada, ou ainda, se os
materiais entregues não estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste Instrumento,
ficando o pagamento suspenso até a regularização;

7.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),
capitalizados diariamente em regime de juros simples.

7.7. A Formalização da despesa se dará por meio de instrumento contratual;

 

8. DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DA ENTREGA

8.1. Os itens deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio da
DPE-TO, localizada na ACSO 91, Alameda 11, Quadra 05, Lote 01 - Plano Diretor Sul, Palmas-TO, ou em



outro local a ser previamente informado à Contratada, nos seguintes horários: das 8h às 11h30 e das 14h às
16h30;

8.2. O prazo de entrega é de 20 (vinte) dias, contados da data do recebimento da nota de empenho ou
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em caso de pedido formal devidamente justificado pela
Contratada e acatado pela DPE-TO;

8.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência ou na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades eventualmente
cabíveis;

8.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado;

8.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes do incorreto fornecimento do objeto.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda, efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência, acompanhados da respectiva nota fiscal;

9.2. São obrigações do Fornecedor Registrado:

9.2.1. Assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação;

9.2.2. Não subcontratar o objeto do presente Termo;

9.2.3. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.3. Assinado o contrato e/ou recebida a nota de empenho pelo Fornecedor Registrado, momento em que este
passará a denominar-se Contratado/a, obriga-se a:

9.3.1. Observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta
e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado;

9.3.2. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a DPE-TO, ou a terceiros, por ação ou omissão no
fornecimento do objeto;

9.3.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da demanda;

9.3.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta Instituição;

9.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos, sem que haja quaisquer ônus para a Contratante;



9.3.6. Providenciar todos os recursos necessários à perfeita execução do objeto, devendo estar incluídos no
preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros,
impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita entrega dos
produtos;

9.3.7. Entregar o material acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o
transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as
especificações técnicas;

9.3.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento, com a devida comprovação;

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10.1. A unidade demandante da Defensoria Pública do Estado do Tocantins gerenciará a Ata de Registro de
Preços;

10.2. São obrigações do órgão gerenciador:

10.2.1. Solicitar o registro do licitante fornecedor e a formalização da correspondente Ata de Registro de
Preços;

10.2.2. Acompanhar as despesas decorrentes do presente Termo e atestar o recebimento do objeto, ou rejeitá-
lo no todo ou em parte;

10.2.3. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no Instrumento Convocatório e
seus anexos;

10.2.4. Sugerir a aplicação de penalidades pelo descumprimento do pactuado na Ata, no Instrumento
Convocatório e seus anexos;

10.2.5. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas
legais, direta e indiretamente aplicáveis a execução do objeto;

10.2.6. Comunicar à Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.2.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de representante
especialmente designado para este fim;

10.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.3. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. DAS SANÇÕES

11.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do valor
estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que deverá
ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação; nos seguintes casos:



a) Não apresentar documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de validade da sua proposta;

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;

f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;

g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;

h) Cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no presente Instrumento, a Contratante
poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;

b) Multa compensatória/indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor
contratado;

c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será
aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor solicitado, por dia de atraso,
limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

11.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação;

11.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado pela Contratante, ou cobrada judicialmente;

11.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;11.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, levar-se-á em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ___/20__.
OBJETO: Registro de Preços, para eventual aquisição de
eletrodomésticos e eletroeletrônicos, para atender às demandas
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, conforme



processo licitatório -----, Pregão Eletrônico Nº __/20___
 

Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 20__, A DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS , com sede à Quadra 502 Sul, Av. Teotônio
Segurado, s/nº, Plano Diretor Sul, CEP: 77.021-654, em Palmas-TO, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº. 07.248.660/0001-35, neste ato representada por seu Primeiro Subdefensor
Público-Geral, Pedro Alexandre Conceição A. Gonçalves , Ato nº 299 de 29 de
novembro de 2022, publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins nº 373, de 29/11/2022 , e no exercício das atribuições legais que lhe são
conferidas por meio do Ato nº 34/2021, publicado no Diário Oficial nº 5.777, de 29 de
janeiro de 2021, com alterações, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO
GERENCIADOR e a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº ____________, com sede __________________________, neste ato, representada por
______________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da
Cédula de identidade RG _____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o nº
________________-__, residente e domiciliado na ____________________________, e,
daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem
na forma da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 7.892/2013, Decreto
Federal 10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, Lei Complementar nº 123/2006 e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar a
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS , cuja minuta foi examinada pela
Assessoria Jurídica da Defensoria Pública, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo
único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, para eventual aquisição de
eletrodomésticos e eletroeletrônicos, para atender às demandas da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins, nos quantitativos e especificações constantes no ANEXO I do Edital
do Pregão Eletrônico nº __/20__.

 

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico nº
.../20... para Registro de Preços, e seus Anexos, Processo Licitatório nº ------, do qual é
parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor
Registrado.

 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de publicação de seu extrato no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins.



 

4. DO PREÇO

4.1. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata
serão publicados na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual
redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os
Fornecedores registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador
poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão
reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata.

 

5.2 DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S)

FORNECEDOR: (---) – CNPJ Nº (---)

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND VALOR UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)  

       
TOTAL  
        

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado mediante
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.2. O cancelamento do seu registro poderá ser:

6.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando comprovar estar impossibilitado
de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

6.2.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:

a) O fornecedor registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado:



b) O fornecedor registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica
exigida no processo licitatório;

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

d) O fornecedor registrado não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de
Preços;

e) O fornecedor registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as
solicitações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Gerenciador fará o
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os proponentes a nova
ordem de registro.

 

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.defensoria.to.def.br e terá seu
extrato publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. O Fornecedor Registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda, efetuar a entrega dos itens em
perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência, acompanhados da respectiva nota fiscal;
8.2. São obrigações do Fornecedor Registrado:
8.2.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação;
8.2.2. Não subcontratar o objeto do presente Termo;
8.2.3. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
8.3. Assinado o contrato e/ou recebida a nota de empenho pelo Fornecedor Registrado,
momento em que este passará a denominar-se Contratado/a, obriga-se a:
8.3.1. Observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais
e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado;
8.3.2. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a DPE-TO, ou a terceiros, por ação
ou omissão no fornecimento do objeto;
8.3.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da

http://www.defensoria.to.def.br/


demanda;
8.3.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade a esta Instituição;
8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos, sem que haja quaisquer ônus para a
Contratante;
8.3.6. Providenciar todos os recursos necessários à perfeita execução do objeto, devendo
estar incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão de obra,
fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e
demais despesas necessárias à perfeita entrega dos produtos;
8.3.7. Entregar o material acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa
segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo
do produto, de acordo com as especificações técnicas;
8.3.8. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento, com a
devida comprovação;
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. A unidade demandante da Defensoria Pública do Estado do Tocantins gerenciará a Ata
de Registro de Preços;
9.2. São obrigações do órgão gerenciador:
9.2.1. Solicitar o registro do licitante fornecedor e a formalização da correspondente Ata
de Registro de Preços;
9.2.2. Acompanhar as despesas decorrentes do presente Termo e atestar o recebimento do
objeto, ou rejeitá-lo no todo ou em parte;
9.2.3. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no
Instrumento Convocatório e seus anexos;
9.2.4. Sugerir a aplicação de penalidades pelo descumprimento do pactuado na Ata, no
Instrumento Convocatório e seus anexos;
9.2.5. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e
demais normas legais, direta e indiretamente aplicáveis a execução do objeto;
9.2.6. Comunicar à Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.2.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
representante especialmente designado para este fim;
9.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.3. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano



causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
 

10. DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DA ENTREGA
10.1. Os itens deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais,
Almoxarifado e Patrimônio da DPE-TO, localizada na ACSO 91, Alameda 11, Quadra 05,
Lote 01 - Plano Diretor Sul, Palmas-TO, ou em outro local a ser previamente informado à
Contratada, nos seguintes horários: das 8h às 11h30 e das 14h às 16h30;
10.2. O prazo de entrega é de 20 (vinte) dias, contados da data do recebimento da nota de
empenho ou assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em caso de pedido formal
devidamente justificado pela Contratada e acatado pela DPE-TO;
10.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência ou na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades eventualmente cabíveis;
10.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
10.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo;
10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes do incorreto fornecimento do objeto.
 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da nota fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela Contratada, condicionado ao atesto do responsável
pela fiscalização da execução do objeto e manutenção das condições iniciais de
habilitação;
11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a respectiva
ordem bancária;
11.3. O CNPJ constante da nota fiscal ou fatura deverá ser o mesmo indicado na nota de
empenho, vinculado à conta corrente do fornecedor registrado;
11.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;



11.5. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal ou fatura para o
pagamento, caso os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da
Contratante e Contratada, ou ainda, se os materiais entregues não estiverem em
conformidade com as especificações apresentadas neste Instrumento, ficando o pagamento
suspenso até a regularização;
11.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
11.7. A Formalização da despesa se dará por meio de instrumento contratual;
 

12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Caberá ao órgão aderente à Ata de Registro de Preços verificar junto ao Fornecedor
Registrado a capacidade de fornecimento dos objetos registrados, bem como consultar o
Órgão Gerenciador sobre a sua anuência.

12.2. Caberá ao Fornecedor Registrado beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos
objetos decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador.

12.3. Os fornecimentos adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado para o Órgão Gerenciador.

12.4. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões que não excedam, por
órgão ou entidade solicitante, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens
registrados.

12.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

12.6. Compete ao órgão, não participante, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
Fornecedor Registrado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento
de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador.

 

13. DAS SANÇÕES

13.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20%
(vinte por cento) do valor estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos
o contraditório e a ampla defesa, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias
úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:
a) Não apresentar documentação exigida para o certame;
b) Apresentar documentação falsa;



c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo fixado em edital;
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;
g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;
h) Cometer fraude fiscal.
13.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento
convocatório e nota de empenho, a Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das
responsabilidades penal e cível, as seguintes sanções:
a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações
aqui constantes;
b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento)
calculado sobre o valor Contratado;
c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela
Contratada, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o
valor solicitado, por dia de atraso, limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;
13.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser
recolhido em conta da DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis
após a respectiva notificação;
13.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por
ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;
13.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;
13.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla
defesa.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de
preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

14.2. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor da ata.

14.3. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata,
na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

 



15. DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, às questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da Comarca de Palmas, Capital do Estado do Tocantins.

 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata
de registro de preços que, lida e achada conforme, é assinada pelos signatários deste
instrumento.

 

Palmas, ........ de ................... de 20__.

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
PEDRO ALEXANDRE CONCEIÇÃO A. GONÇALVES

PRIMEIRO SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
 

FORNECEDOR REGISTRADO
 
 
 

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

 
Processo Eletrônico - SEI nº 23.0.000000520-7.
Contrato nº ____/20__.
 
 
CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS QUE ENTRE SI
CELEBRAM A DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO
TOCANTINS E A EMPRESA: ___________.
 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno, com sede na Quadra 502 Sul, Avenida Teotônio Segurado, S/N, Plano Diretor Sul, Palmas - TO,
inscrita no CNPJ sob o nº. 07.248.660/0001-35, doravante denominada CONTRATANTE, ou simplesmente
DPE-TO, neste ato representada pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral no uso das atribuições legais que
lhe são conferidas pelo Ato nº 034 de 25 de janeiro de 2021, publicado no DOE 5.777 de 29 de janeiro de
2021, PEDRO ALEXANDRE CONCEIÇÃO AIRES GONÇALVES, brasileiro, portador do RG. nº
4603598-2 DGPC- GO e do CPF/MF nº. 009.286.711-19, residente e domiciliado nesta capital, nomeado
pelo Ato nº 299, de 29 de novembro de 2022, publicado no DO - DPE 373 de 29/11/2022 e a empresa
____________, CNPJ sob o nº __________, com endereço ____________, CEP ________, Telefone: ( )
_______, e-mail: ________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
__________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _________ e inscrito(a) no CPF sob o nº _________,
tendo em vista o que consta no Processo Eletrônico - SEI nº 23.0.000000520-7, e em observância às



disposições da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 7.892/2013, Decreto Federal
10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico nº ____/20__ e Ata de Registro de Preços nº ___/20__, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por finalidade a aquisição de eletrodomésticos, eletroeletrônicos, quadros
branco e de cortiça, para atender às demandas da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo Contratual.

 

1.2 - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)
      
TOTAL  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E DEMAIS CONDIÇÕES

2.1. O valor do presente contrato é de R$ _________ (_______________________________), em
conformidade com a Ata de Registro de Preços nº ____/____.

2.1.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da nota fiscal
ou nota fiscal/fatura, por meio de crédito em conta bancária, condicionado ao atesto do responsável pela
fiscalização da execução do objeto, e manutenção das condições iniciais de habilitação;

2.1.2. O CNPJ constante da nota fiscal ou nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na nota de
empenho, vinculado a conta corrente da CONTRATADA;

2.1.3. A Contratante reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal ou nota fiscal/fatura para o pagamento,
caso os dados constantes desta estiverem em desacordo com os da CONTRATANTE e da CONTRATADA,
ou ainda, se os materiais/serviços entregues não estiverem em conformidade com as especificações
apresentadas neste Contrato, ficando o pagamento suspenso até a regularização.

2.1.4. No caso de atraso de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),
capitalizados diariamente em regime de juros simples.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DA ENTREGA

3.1. Os itens deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio da
DPE-TO, localizada na ACSO 91, Alameda 11, Quadra 05, Lote 01 - Plano Diretor Sul, Palmas -TO, ou em
outro local a ser previamente informado à Contratada, nos seguintes horários: das 8h às 11h30 e das 14h às
16h30;

3.2. O prazo de entrega é de 20 (vinte) dias, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado em caso de pedido formal devidamente justificado pela Contratada e acatado pela DPE-TO;



3.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Contrato ou na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades eventualmente cabíveis;

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado;

3.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes do incorreto fornecimento do objeto.

 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos alocados na Classificação
Orçamentária: ______, Elemento de Despesa: ______, Subitem(ns): ______, Fonte: ______, conforme
juntado aos autos sob o(s) Código(s) verificador(es) nº _______.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA

5.1. O(s) item(ns) ______ terá garantia de _______ (____), contados a partir do primeiro dia útil subsequente
à data do recebimento do objeto;

5.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício
ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

5.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado mediante
solicitação justificada da Contratada, aceita pela Contratante.

5.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

5.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da
Contratada.



5.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado neste contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda, efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no presente contrato bem como acompanhados da respectiva nota fiscal;

6.2. A Contratada obriga-se à:

6.2.1. Não subcontratar o objeto do presente Termo Contratual;

6.2.2. Manter, durante a vigência do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

6.2.3. Observância das Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e Municipais
direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado;

6.2.4. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, ou a
terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do objeto;

6.2.5. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da demanda;

6.2.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta Instituição;

6.2.7. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado deste Contrato , o objeto com avarias
ou defeitos, sem que haja quaisquer ônus para a Contratante;

6.2.8. Providenciar todos os recursos necessários à perfeita execução do objeto, devendo estar incluídos no
preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros,
impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita entrega dos
produtos;

6.2.9. Entregar o material acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o
transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as
especificações técnicas;

6.2.10. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento, com a devida comprovação;

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A Contratante obriga-se à:

7.1.1. Acompanhar as despesas decorrentes do presente termo contratual e atestar o recebimento do objeto,
ou rejeitá-lo no todo ou em parte;

7.1.2. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no presente Contrato, bem como no
Edital do Pregão Eletrônico nº ____/____;



7.1.3. Sugerir a aplicação de penalidades pelo descumprimento do pactuado na Ata, no Instrumento
Convocatório e seus anexos;

7.1.4. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais,
direta e indiretamente aplicáveis a execução do objeto;

7.1.5. Comunicar à Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de representante
especialmente designado para este fim;

7.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA OITAVA - CASOS DE RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial deste contrato por parte da contratada assegurará à contratante o direito de
rescisão nos termos do artigo 77 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como nos
casos citados no artigo 78 da mesma lei, garantida a prévia defesa sempre mediante notificação por escrito;

8.2. A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 79, seus incisos e parágrafos, da Lei nº
8.666/93 e suas alterações.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A empresa contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% do valor estimado/contratado e
das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que deverá ser apresentada no
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:

9.1.1. Apresentar documentação falsa;

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

9.1.3. Não manter as condições ofertadas em sua proposta;

9.1.4. Falhar ou fraudar na execução do objeto contratual;

9.1.5. Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;

9.1.6. Cometer fraude fiscal.

9.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no presente instrumento contratual, a
Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;

9.2.2. Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor
Contratado;



9.2.3. Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria
Pública do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será aplicada
multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, limitada a
10 % (dez por cento) desse valor;

9.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação:

9.4.1. Caso não seja paga na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente.

9.5. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93;

9.6. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, levar-se-á em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

10.1. O presente Contrato vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº ____/20___, constante sob
código verificador nº _______, Processo Licitatório nº 23.0.000000520-7, como se aqui estivessem
transcritos, vinculando-se, ainda, à proposta da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

11.1. O presente instrumento de Contrato se submete à Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
7.892/2013, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, Lei Complementar nº 123/2006 e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, além das demais normas
pertinentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1. O valor inicial atualizado do Contrato poderá ser acrescido ou suprimido dentro dos limites previstos
no §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do §2º do inciso II
do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

13.1. A vigência do Contrato será de ______(___) meses, a contar de sua assinatura.

13.2. Considerando que as assinaturas do presente instrumento ocorrerão por meio eletrônico e poderão ser
realizadas em datas distintas, o prazo a que se refere o item anterior, se iniciará a partir da data da assinatura
da Contratante.



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

14.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins, conforme Legislação aplicável.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado pela Contratante,
conforme dispõe artigo 67 da Lei nº 8.666/93. Responsabilizando-se por:

15.1.1. Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

15.1.2. Atestar a Nota Fiscal como condição de pagamento;

15.1.3. Notificar a Contratada acerca de imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do
objeto, visando à adoção das medidas corretivas necessárias;

15.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, solicitando, quando for
o caso, a aplicação das penalidades cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ANEXOS

16.1. Integram este Contrato, como anexo, a cópia da proposta apresentada pela Contratada (código
verificador nº ______), Termo de Referência (código verificador nº _______), Autorização de Compras
(código verificador nº ______), das quais os signatários declaram ciência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O presente instrumento será firmado através de sistema de assinatura eletrônica, certificada pelo SEI -
Sistema Eletrônico de Informações da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, garantida a eficácia das
Cláusulas cujo compromisso é assumido.

17.2. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Administração decorrentes deste
Contrato, serão feitas pessoalmente, publicadas no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado
do Tocantins ou encaminhadas correios ou e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicado pela
Contratada na documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo destinatário/interessado,
para todos os efeitos legais, na data do envio, da publicação, correios ou mensagem eletrônica.

17.3. Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a
CONTRATADA tenha ou venha a assumir.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Na forma do disposto do artigo 55, § 2º da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Palmas,
Capital do Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

 



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ASSINATURA

19.1. Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, o qual, depois de lido, será assinado eletronicamente
nos termos da Lei 11.419/2006, pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA,
através do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 

 

Palmas , ___de __________ de 20 ___.

 

 

 

CONTRATANTEDefensoria Pública do Estado do
TocantinsPedro Alexandre Conceição Aires GonçalvesPrimeiro
Subdefensor Público-Geral

CONTRATADAEmpresaRepresentante
Legal

 

ANEXO IV
MODELO PROPOSTA READEQUADA

 

Processo Interno: ---

Pregão Eletrônico nº --/20--.

Empresa: [Nome da Empresa]

CNPJ: [CNPJ da empresa]

Conta corrente: [Titularidade da empresa]

Endereço: [Endereço da empresa]

Telefone: [Telefone da empresa]

E-mail: [Endereço eletrônico da empresa]

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ e seus Anexos, apresentamos
proposta no valor total de R$ ___ ___ __ [valor por extenso], conforme tabela abaixo:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND VALOR UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)  

       
TOTAL  
        

 



Local e data

___________________________________

Assinatura e carimbo

(Responsável da empresa)

Observações:

·A licitante deverá ajustar a tabela acima de acordo com o(s) Item(ns) para o(s) qual(is)
está apresentando a proposta.

·Emitir em papel que identifique a licitante.
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